
    EDITAL N° 073, de 27 de fevereiro de 2020. 
 

 
PROCESSO N.º 038/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO N. ° ML/006/2020 
TIPO: MENOR PREÇO, ITEM UNICO. 

 
 O Município de Mato Leitão, por intermédio da Secretaria Muni-

cipal da Agricultura e Meio Ambiente, mediante o Pregoeiro Evandro Luis Lenhart, 
designado pela Portaria n.º 137/2015, torna público, para conhecimento dos interes-
sados, que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO N.º ML/006/2020, do tipo 
MENOR PREÇO, ITEM UNICO, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, de conformidade com as disposições da Lei 
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.º 2.020, de 20 de junho de 
2008, e, subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como as condi-
ções a seguir estabelecidas. 
 

1 - LOCAL, DATA E HORA 
 
1.1 A sessão pública será realizada no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 13 de março de 2020, com início 
às 09:00 horas, horário de Brasília - DF. 

 
1.2 Somente poderão participar da sessão pública as empre-

sas que apresentarem propostas através do site descrito no item 1.1, até às 08:45 
horas do mesmo dia. 

 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente 

que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horá-
rio, independentemente de nova comunicação. 

 
2 - OBJETO  
 
2.1 CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A COM-

PRA DE UMA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOB ESTEIRAS, NOVA, ANO 
2019 OU SUPERIOR, CONTENDO AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS E 
CONDIÇÕES DESCRITAS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
2.2 Faz parte também deste objeto revisões de fábrica totalmente 

grátis até o limite de 2.000 horas de trabalho da máquina, bem como a garantia con-
tra defeitos pelo equipamento descrito no item 1.1, pelo período mínimo de 01 (um) 
ano, a partir da entrega do equipamento. Ditas revisões devem ser realizadas junto 
à sede do Município. 



 

 
2.3 O objeto desta licitação deve ser fornecido pela firma fa-

bricante ou representante credenciado da fabricante, comprovando possuir em seu 
quadro equipe técnica apta a prestar completa assistência técnica, bem como o for-
necimento das peças necessárias à manutenção dos equipamentos.  

 
2.4 Visando futuras manutenções, inclusive para fins de ga-

rantia, as licitantes deverão estar sediadas ou no mínimo possuírem representan-
te(s) credenciado(s) pelo fabricante para efetuar reparos e revisões no equipamento 
objeto do certame, em localidades cuja distância da sede do município de Mato Lei-
tão não seja superior a 140 quilômetros. 

 
2.5 O produto ofertado deverá ser entregue na sede da Ad-

ministração Municipal, por conta do Licitante vencedor, em até 45 (quarenta e cin-
co) dias contados da assinatura do contrato de compra e venda, e não será recebi-
do quando apresentar indícios ou características que possam a vir comprometer a 
utilização do produto no período intentado. 

 
3 – PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderá participar deste pregão eletrônico a empresa que 

atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste 
Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do 
Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
3.3.  A empresa participante deste certame deverá estar em 

pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei 
n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qual-
quer tempo. 

 
3.4.  Não será admitida a participação de empresas que se en-

contrem em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, dissolução ou liquidação. 

 
3.5.  Que estejam com o direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 
 
4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 



 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar 
no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrôni-
co. 

4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do siste-
ma implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a pre-
sunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pre-
gão eletrônico. 

 
4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de in-

teira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Mato Leitão, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais da-
nos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de 

digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da propos-
ta de preços, contendo marca do equipamento, demais características confor-
me edital e valor total, do item e demais informações necessárias, até o horário 
previsto no item 1.2. 

5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em 
formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

 
5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e ver-
dadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensa-
gem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.4. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 
 
a) Deverá ser cotado preço total e liquido, em Reais, apresen-

tado com apenas duas casas após a vírgula, correspondente ao fornecimento do 
objeto deste Edital; 

a.1) Gize-se que o valor máximo a ser pago pela máquina será de 
R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais). 



 

b) marca, modelo e prazo de garantia e as especificações deta-
lhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalícias, com catálogo, prospec-
to ou ficha técnica da máquina em português brasileiro; 

 
c) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais 

como: transporte, seu seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, con-
tribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos 
comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos. 

 
d) prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias, 

a contar da data da sessão deste pregão eletrônico; 
 
e) prazo de entrega, que não deverá ser superior a 45 (quarenta e 

cinco) dias; 
f) prazo de pagamento, que será em parcela única 30 (trinta) dias 

após a entrega do objeto, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e libe-
ração do recurso por parte do órgão superior. 

 
g) prazo de garantia; 
 
h) Indicação de endereço, telefone, razão social e CNPJ, do pos-

to de atendimento para fins de revisões e manutenções conforme exigido no item 
2.1.3; 

i) O objeto deverá ser entregue em parcela única no junto à Pre-
feitura Municipal de Mato Leitão, situado na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, 710–
Centro, Mato Leitão-RS Fone: 0xx51-3784-1085; 

 
5.5. Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de naturezas 

formais, desde que não comprometam o interesse público e da administração.  
 
5.6. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de 

validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias 
se o proponente, consultado pela Administração, assim concordar. 

 
 
6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 
 
6.1 O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão 

Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor pro-
posta.  

 
7 - FORMULAÇÃO DE LANCES  
 



 

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes de-
verão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o 
licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor. 

 
7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VA-

LOR UNITÁRIO POR UNIDADE DO ITEM, observando o horário fixado e as regras 
de aceitação dos mesmos. 

 
7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferio-

res ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 
 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pre-

valecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema ele-
trônico. 

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes 
serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden-
tificação do seu detentor. 

 
7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por 

decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso pelo sistema, sen-
do-lhe facultada a sua prorrogação. Após o encerramento feito pelo Pregoeiro, 
transcorrerá o período aleatório de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo 
sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.  

 
7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente 
após a comunicação expressa aos participantes. 

 
7.8. Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá 

encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem 
como decidir sobre a sua aceitação. 

 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
8.1. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro 

anunciará o licitante vencedor. 
 



 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser 
aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e pro-
cedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor 
preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que aten-
da ao edital. 

 
9 - HABILITAÇÃO 
 
9.1 A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 
 
9.1.1.  Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02; 
 
9.1.2. - Contrato Social, estatuto e/ou registro comercial; 
9.1.3 - Certidão Negativa de Débito perante a Receita Federal; 
9.1.4 - Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS; 
9.1.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.6 – Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
9.1.7 – comprovação de a licitante possuir, em seu quadro de funcioná-

rios, responsável técnico devidamente cadastrado e registrado no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/RS, com prazo de validade em vigor; ane-
xando a Certidão do CREA. 

9.1.8 – Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove o cumprimento de entrega de objeto compatível 
com o ora licitado, com data não superior a 12 meses. 

9.1.9 Comprovação de ser o licitante representante oficial da marca 
ofertada, comprovada mediante declaração autenticada ou contrato de concessão. 

9.1.10 Declaração de possuir em sua sede, pessoal em condições de 
oferecer toda a assistência técnica que se fizer necessária. 

 
9.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apre-

sentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório com-
petente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa ofici-
al, sendo que as certidões poderão serem extraídas de sistemas informatizados (in-
ternet), ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração. 

 
9.3. Os documentos exigidos para a habilitação, bem como a 

proposta vencedora ajustada ao lance, serão encaminhados ao Pregoeiro, ao 
final da Sessão Pública, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a Sessão. 

 
9.3.1. A proposta deverá estar devidamente assinada pelo 

sócio-proprietário da empresa, ou seu representante legal, desde que seja 
anexada a procuração. 

 



 

9.4. A critério do Pregoeiro, o prazo constante do item 9.3 poderá 
ser prorrogado. 

 
10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
 
10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão rece-

bidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

 
10.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas; 
 
10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será 

designada nova data para realização do certame. 
 
11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, 

devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, 
através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas 
razões, após o término da sessão de lances. 

 
11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, 

objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo 
pregoeiro.  

11.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo 
ter sido aceito pelo pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para apresen-
tação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será 
disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados 
para apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

 
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante im-

portará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro 
ao vencedor. 

11.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito sus-
pensivo. 

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os res-

pectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues 
pessoalmente. 

 



 

11.7. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os 
termos desta licitação, aquele que aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois 
do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comu-
nicação não terá efeito de recurso.    

 
12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabiliza-

da pelo pregoeiro sempre que não houver recurso. 
 
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da auto-

ridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao 
proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria auto-
ridade competente. 

 
13 - RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 
 
a) entregar o objeto licitado conforme especificações constantes 

no item 2.1 deste edital e em consonância com a proposta de preços; 
 
b) manter, durante toda a execução do processo, em compatibili-

dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação; 

 
c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregula-

ridades apontadas pela Secretaria; 
 
d) arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução da 
proposta; 

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e 
supressões até 25% do valor inicial atualizado da Nota de Empenho; 

 
f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos 

ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do licitante; 
 
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, su-

jeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 1% (um por cento) ao mês de 
juros, sobre o valor da Nota Empenho, ou conforme o caso, sobre o valor corres-
pondente aos itens em atraso;  

 



 

14.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o empenho e aplique outras sanções previs-
tas na Lei n.º 8.666/93. 

 
14.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fi-

xadas neste Pregão, em relação ao objeto desta licitação, a Administração poderá, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

 
a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do 

empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências 
contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo 
de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando a inexecu-
ção contratual sobrevier prejuízos para a Administração; 

 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad-

ministração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação. 

 
14.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apre-

sentá-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manti-
ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, im-
pedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas pre-
vistas no edital e das demais cominações legais. 

 
14.3. A sanção de advertência de que trata o item 14.2, letra “a”, 

poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
 
I - descumprimento das determinações necessárias à regulariza-

ção das faltas ou defeitos observados na prestação dos serviços; 
 
II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no de-

senvolvimento da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 
14.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante 

participar do certame e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contra-
tar com a administração pública. Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por 
descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvi-
mento dos Serviços da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente. 

 



 

15 - RESCISÃO 
 
15.1 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pre-

gão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 
8.666/93. 

 
16 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1 Os recursos financeiros correrão por conta da Dotação 

Orçamentária: 
 

07 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

02 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 

20 – Função 

608 – Subfunção 
0027 – Programa  

1.040 – Projeto: Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícolas 

3.4.4.9.0.52.00.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente. R$ 286.500,00 

Recurso: 1097 – Máq. Eq. Agrícola Rec. União 
 

07 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

02 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 
20 – Função 

608 – Subfunção 

0027 – Programa  

1.040 – Projeto: Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícolas 

3.4.4.9.0.52.00.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente (2447). R$ 83.500,00 

Recurso: 1 – Livre 
 
16.2 O pagamento será efetuado, após o recebimento total do 

objeto, através da Nota de Empenho, mediante emissão de Notas Fiscais, no prazo 
de 10 (dez) dias. 

16.3 Não será efetuado qualquer pagamento a Adjudicatária 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de pe-
nalidade ou inadimplência contratual. 

 
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1 É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de 

Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 



 

17.2 A critério da Administração o objeto da presente licitação 
poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 
8.666/93. 

17.3 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação 
plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções pre-
vistas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 

 
17.4 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relati-

vos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de 
Apoio, servidores do Município de Mato Leitão. 

 
17.4.1 – Segunda a Sextas-Feiras, durante horário de expediente: 
- Manhã: 07:30 às 11:30 
- Tarde: 13:00 às 17:00 
- Fone/fax: (51) 3784-1085 
            
17.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que de-

cidirá com base na legislação em vigor. 
 
17.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transfe-

rência de responsabilidade do LICITANTE para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

 
17.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Mato 

Leitão, na data marcada, a sessão realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na 
mesma hora e local. 

 
17.8. O Município de Mato Leitão se reserva ao direito de anular 

ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de 
qualquer espécie. 
 

Mato Leitão, RS, 27 de fevereiro de 2020. 
 
 

CARLOS ALBERTO BOHN 
 PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 

 
Evandro Luis Lenhart 
Assessor de Gabinete 
 



 

 
   CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. .../2020 

 
   
 
QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E A 
FIRMA ..........................., OBJETIVANDO A COMPRA 
DE UMA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA DE ESTEIRA. 
 
 

   O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, pessoa jurídica de direito público 
interno,  com sede do Poder Executivo na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, 710, cidade do 
Município de Mato Leitão,  Estado do Rio Grande do Sul,  inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJMF) sob Nº. 94.577.590/0001-63, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, 
casado, autônomo, inscrito no CPF sob nº. 512.310.690/15, doravante designado  CON-
TRATANTE,  de um lado e,  de outro, a empresa ................................., com endereço na 
Rua ..................., ..., Bairro ............., cidade de ..............., Estado do ..............., inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJMF) sob nº. 
..................., neste ato representada por seu ................., Senhor ..................., ........., 
............, ........, inscrito no CPF sob nº. .............., portador da CI-RG nº. ..............., , dora-
vante designada CONTRATADA,  têm entre si, justo e contratado, por esta e na melhor 
forma de direito, o presente termo de CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. .../2020, objeti-
vando a COMPRA E VENDA DE UMA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA DE ESTEIRA, autori-
zado no Processo Administrativo Nº. 040/2020, que instrui o Pregão Presencial nº. 
006/2020, que reger-se-á pelas normas da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações, com adoção 
das cláusulas e condições seguintes: 
 
 
   1.0 DO REGIME DE EXECUÇÃO / LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL 
 
   1.1 A consecução do objeto do presente instrumento dar-se-á me-
diante execução indireta, na modalidade de compra à vista. 
 
   1.2 Além dos ditames da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações subse-
qüentes, aplicar-se-ão ao presente contrato os preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito priva-
do pertinentes, bem como as normas concernentes à Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que institui o “Código de Defesa e Proteção do Consumidor”. 
 
 
   2.0 DO OBJETO 
 
   2.1 Pelo presente instrumento de Contrato Administrativo, a CON-
TRATADA vende ao Município CONTRATANTE ¨1 (uma) escavadeira hidráulica de 



 

esteira, nova, marca ............, modelo ............, contendo os componentes, condi-
ções, características e especificações seguintes: 
 

- Escavadeira Hidráulica sob esteiras, nova, ano 
2019 ou superior, peso operacional de .........., motor a diesel, de 4 cilin-
dros, com potência de .... HP, turboalimentado, dentro das normas de 
emissão de poluentes Tier III – MAR-1, sistema de injeção de combustível 
direta, cabine fechada com ar condicionado original de fábrica, sapatas 
de, no mínimo, 600mm; lança com comprimento mínimo de 4.600mm; 
braço com comprimento mínimo de 2.500mm; capacidade da caçamba 
de, no mínimo, 0,70 m³; força de escavação da caçamba de, no mínimo, 
10.000 Kgf; força mínima na barra de tração de 13.000 kgf; que atinja pro-
fundidade de escavação superior a 5400mm; estrutura ROPS/FOPS ou 
ROPS/FOGS. 

 
   2.2 Faz parte também deste contrato revisões de fábrica to-

talmente grátis até o limite de 2.000 horas de trabalho da máquina, bem como a garantia 
contra defeitos pelo equipamento descrito no item 1.1, pelo período mínimo de 01 (um) ano, 
a partir da entrega do equipamento. 
 
 
   3.0 PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
 
   3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela compra do 
equipamento, em moeda corrente nacional, o preço total de R$ ............ (..........................). 
 
   3.2 O valor do preço inclui todas as despesas e custos diretos e/ou 
indiretos, tais como: valor do componente em si, com todos os seus acessórios indispensá-
veis e obrigatórios; garantia; instalação; prestação de assistência técnica; transporte; des-
pesas de locomoção, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, cíveis, comerciais e 
fiscais. 
 
   3.3 O pagamento será efetuado mediante a apresentação de fatu-
ra ou nota fiscal, devidamente regularizada em seus aspectos fiscais e formais, apresentada 
quando da entrega do equipamento junto à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsi-
to, oportunidade em que será designado servidor para o ato de recebimento do objeto da 
compra.  
 
   3.4 A Municipalidade efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias 
após a efetiva entrega técnica do equipamento, diretamente pela Tesouraria ou através de 
estabelecimento bancário indicado pela Administração Municipal. 
 
   3.5 A fatura somente será paga após o visto da fiscalização que 
será exercida por servidor designado pelo Município, que lavrará termo circunstanciado das 
condições aparentes em que se acharem os equipamentos no ato da entrega, se atendidas 



 

as especificações do ato convocatório, condicionado ao seu desempenho e perfeito funcio-
namento de uso à finalidade a que se destina. 
 
   3.6 A quitação não será admitida sob reserva ou condição, corren-
do por conta da CONTRATADA todas as eventuais despesas daí decorrentes. 
 
   3.7 O valor ajustado neste instrumento, pago tempestivamente, 
não sofrerá qualquer reajuste. 
 
   3.8 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsa-
bilidades assumidas na forma deste contrato. 
 
   3.9 No caso de atraso imotivado do pagamento do equipamento, 
incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor inadimplido e correção monetária 
pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do mês anterior, pro rata die. 
 
 
   4.0 DOS PRAZOS 
 
   4.1 O prazo para entrega dos equipamentos objeto deste contrato 
não poderá exceder 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato. 
 
   4.2 Eventual atraso injustificado na entrega do equipamento objeto 
da compra, sem prejuízo de outras cominações, sujeitará a CONTRATADA à multa estipu-
lada neste instrumento. 
 
   4.3 A máquina deverá ser entregue junto à Prefeitura Municipal, 
com endereço na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, 710, nesta cidade, ficando a cargo da 
CONTRATADA os serviços e os encargos de transporte até o local. 
 
 
  5.0  EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, RESPONSABILIDA-
DES  E  RECEBIMENTO 
 
   5.1 A CONTRATADA cumprirá o presente contrato de compra e 
venda mediante o fornecimento das máquinas nas condições descritas no objeto do ato 
convocatório da licitação e cláusulas ora pactuadas, obrigando-se a efetuar a entrega e ma-
nutenção dos equipamentos dentro das condições contratuais, responsabilizando-se inte-
gralmente por vícios ou defeitos que forem constatados, não sendo a vistoria do ato de re-
cebimento motivo para diminuição de sua responsabilidade por imperfeições ou vícios ocul-
tos. 
 
    5.2 Eventuais defeitos ou anormalidades constatadas por ocasião 
da vistoria deverão ser registradas e constituirão objeto de regularização por parte da CON-
TRATADA, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão do presente contrato, sem 
prejuízo de demais cominações aplicáveis à infratora. 
 



 

   5.3 A CONTRATADA deverá oferecer assistência técnica, garan-
tia, manutenção e revisão conforme estabelecido no item “2.2” deste instrumento, a contar 
da entrega técnica da máquina. 
  
   5.4 Fica expresso que o recebimento e vistoria dos equipamentos 
objeto da compra será exercida pelo CONTRATANTE, ou por quem este indicar.   
 
   5.5 Caberá ao CONTRATANTE seguir as instruções, recomenda-
ções e orientações de uso e manutenção dos equipamentos. 
 
   5.6 A CONTRATADA é responsável exclusiva por eventuais danos 
ou prejuízos que venha a sofrer seu  quadro funcional ou coisa, propriedade ou pessoa de 
terceiros, em decorrência do transporte e entrega dos equipamentos objeto deste contrato, 
correndo às suas expensas, sem responsabilidades ou ônus ao Município, os ressarcimen-
tos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar. 
 
   5.7 Correrão por conta, responsabilidade e risco do CONTRATAN-
TE, as conseqüências de sua imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados 
ou prepostos,  quanto a utilização inconveniente dos equipamentos.  
 
   5.8 Os equipamentos objeto deste contrato serão recebidos de 
conformidade com o artigo 73, II e parágrafos, da Lei nº. 8.666/93, conforme segue: 
 
   I) PROVISORIAMENTE, mediante laudo circunstanciado por 
servidor designado pelo CONTRATANTE, mencionando as condições aparentes em que se 
acharem as máquinas no ato de entrega, se atendidas as especificações do edital licitatório, 
inclusive quanto aos componentes e acessórios, condicionado o seu desempenho, perfeito 
funcionamento de uso à finalidade a que se destina, imune de quaisquer vícios; 
   II) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade, desem-
penho e perfeito funcionamento de uso à finalidade a que se destinam, imune de quaisquer 
vícios, a ser observado durante o interregno de 30 (trinta) dias, a contar da entrega técnica, 
quando o CONTRATANTE emitirá o correspondente CERTIFICADO DE ACEITAÇÃO DE-
FINITIVA da compra efetuada, senão pronunciar-se-á por escrito sobre deficiências porven-
tura constatadas ou ainda  pendentes de solução. 
 
   5.8.1 O ato de recebimento não exclui as responsabilidades da 
CONTRATADA por eventuais vícios ou deficiências dos componentes, seus equipamentos 
e/ou acessórios, constatadas posteriormente, ficando comprometida a substituí-los em vir-
tude de falhas, vícios ou deficiências apuradas. 
 
   6.0 DAS PENALIDADES E MULTAS 
 
   6.1 Na hipótese de descumprimento das obrigações contratuais 
por parte da CONTRATADA, esta ficará sujeita à: 
 
   I - advertência por escrito, caso verificadas quaisquer irregulari-
dades, para as quais tenha concorrido; 



 

 
   II - multa de 0,5% por dia de atraso sobre o valor total, limitado 
esta a 15 (quinze) dias; 
 
   III -  multa de 5% sobre o valor total, no caso de inexecução parcial 
do contrato, cumulado com pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-
nistração por um período de 1 (um) ano; 
 
   IV - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global, no caso de 
inexecução total do contrato, cumulado com pena de suspensão do direito de licitar e con-
tratar com a Administração por um período de 2 (dois) anos; 
 
   V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública, no casos de falta grave que possam ser tipificados como crime contra 
a Administração; 
 
   6.2 As penalidades acima poderão ser aplicadas isolada ou cumu-
lativamente, obedecendo o disposto no art. 87, § 2°, da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alte-
rações posteriores. 
 
   6.3 Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será 
responsável por perdas e danos porventura decorrentes para o CONTRATANTE. 
 
   7.0 DA RESCISÃO 
 
   7.1 O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes ca-
sos: 
 
   7.1.1 por mútuo acordo entre as partes contratantes, havendo con-
veniência para o Município; 
 
   7.1.2 por ato unilateral ou escrito do CONTRATANTE, nos casos de: 
 
   I) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações 
contratuais; 
   II) subcontratação total ou parcial do objeto contratado sem prévia 
autorização escrita do CONTRATANTE; 
   III) razões de interesse público; 
   IV) judicialmente, nos termos da legislação processual; 
   V) liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da 
CONTRATADA. 
 
   7.2 Verificada a infração do contrato, o CONTRATANTE notificará 
a CONTRATADA, por carta, telegrama, ou judicialmente, para que purgue a mora, no prazo 
fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos resultantes dessa mora. 
 



 

   7.3 A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os 
prejuízos que a este vier a causar em decorrência da rescisão deste contrato por inadim-
plemento de suas obrigações. 
 
   7.4 No caso do CONTRATANTE vir a recorrer à via judicial para 
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita à multa convencional de 10% 
(dez por cento) sobre o valor global deste contrato, além  das perdas e danos, custas pro-
cessuais e honorários de advogado, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor envol-
vido. 
 
 
   8.0 DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
 
   8.1 As despesas decorrentes deste contrato correm por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 

07 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
02 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 

20 – Função 

608 – Subfunção 

0027 – Programa  

1.040 – Projeto: Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícolas 

3.4.4.9.0.52.00.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

Recurso: 1097 – Máq. Eq. Agrícola Rec. União 
 

07 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

02 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 

20 – Função 

608 – Subfunção 

0027 – Programa  

1.040 – Projeto: Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícolas 
3.4.4.9.0.52.00.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

Recurso: 1 – Livre 

 
 
   9.0 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
   9.1 Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições ge-
rais: 
 
   9.1.1 as modificações que venham a ser introduzidas ao presente 
contrato somente terão validade se expressamente consentidas pelo CONTRATANTE; 
 
   9.1.2 a CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo 
cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de 
natureza trabalhista, previdenciária, social, comercial, cível e fiscal, inexistindo solidariedade 



 

do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advi-
erem de prejuízos causados a terceiros. 
 
   10.0 SUCESSÃO E FORO 
 
   10.1 As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, obrigando-se, por si 
e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para o mesmo 
o foro da Comarca de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, para solução de todo e 
qualquer conflito dele decorrente. 
 
   Mato Leitão,  RS, ... de ............. de 2020. 
 
 
MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO   
CARLOS ALBERTO BOHN    
PREFEITO MUNICIPAL    
Contratante     CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
Nome:      Nome:  
Endereço:      Endereço:  
 
 
 
 
PARECER JURÍDICO: 
 
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato 
Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exi-
gência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 
8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da 
legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato 
em mira e, estando concorde quanto à forma e apto à produ-
ção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a. 
 
 
RICARDO LUIZ HAAS 
Assessor Jurídico do Município 
OAB/RS 87.387 
 



 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
01. OBJETO  
01.01 Constituí objeto deste Termo de Referência a aquisição de uma Máquina Es-
cavadeira Hidráulica de Esteiras, que atenda as especificações, quantitativos e con-
dições constantes deste expediente.  
 
02. JUSTIFICATIVA  
02.01. O objeto é necessário para atender as necessidades do serviço da Secretaria 
Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, especialmente nos trabalhos de abertura, 
alargamento, limpeza e manutenção de estradas vicinais; terraplanagens, abertura 
de açudes e valas de drenagem. 
 
03. DISPOSITIVOS LEGAIS E REGULAMENTAÇÕES DO EQUIPAMENTO  
 
03.01. O equipamento ofertado deverá atender todas as normas técnicas e legais 
vigentes, especialmente aquelas vinculadas ao Código de Trânsito Brasileiro e nor-
mas ambientais.  Também será observado o convênio firmado pelo Município com o 
MAPA Nº 889741/2019 
 
04. LOTES, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES  
 
04.01. O lote 01 (um) é composto de 01 (uma) Máquina Escavadeira Hidráulica sob 
Esteiras, novo, com as seguintes características construtivas:  
 
- ano 2019 ou superior, peso operacional de, no mínimo, 14000 kg, motor 
a diesel, de 4 cilindros, com potência mínima de 105 HP, turboalimenta-
do, dentro das normas de emissão de poluentes Tier III – MAR-1, sistema 
de injeção de combustível direta, cabine fechada com ar condicionado 
original de fábrica, sapatas de, no mínimo, 600mm; lança com compri-
mento mínimo de 4.600mm; braço com comprimento mínimo de 
2.500mm; capacidade da caçamba de, no mínimo, 0,70 m³; força de esca-
vação da caçamba de, no mínimo, 10.000 Kgf; força mínima na barra de 
tração de 13.000 kgf; que atinja profundidade de escavação superior de 
5400mm; estrutura ROPS/FOPS ou ROPS/FOGS. 
 
Valor de Referência/máximo: R$ 380.000,00 
 
05. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
05.01. O prazo mínimo de garantia será de 12 (doze) meses, contados da data de 
recebimento provisório do veículo, sem limite de quilometragem.  
 



 

05.02.  Faz parte também deste objeto revisões de fábrica totalmente grátis até o 
limite de 2.000 horas de trabalho da máquina, bem como a garantia contra defeitos 
pelo equipamento descrito no item 1.1, pelo período mínimo de 01 (um) ano, a partir 
da entrega do equipamento. 
 
05.03 O objeto desta licitação deve ser fornecido pela firma fabricante ou represen-
tante credenciado da fabricante, comprovando possuir em seu quadro equipe técni-
ca apta a prestar completa assistência técnica, bem como o fornecimento das peças 
necessárias à manutenção dos equipamentos.  
 
05.04 Visando futuras manutenções, inclusive para fins de garantia, as licitantes 
deverão estar sediadas ou no mínimo possuírem representante(s) credenciado(s) 
pelo fabricante para efetuar reparos e revisões no equipamento objeto do certame, 
em localidades cuja distância da sede do município de Mato Leitão não seja superi-
or a 140 quilômetros. 
 
05.02. Durante o prazo de garantia o licitante vencedor será responsável pela pres-
tação dos serviços de assistência técnica do equipamento, realizando as manuten-
ções preventivas e corretivas, de acordo com as normas do fabricante e sem ônus 
adicionais para a Prefeitura.  
 
06. PRAZO DE ENTREGA  
06.01. O equipamento deverá ser entregue em até 45 (quarenta e cinco) dias, con-
tados da data de assinatura do contrato, pelo licitante vencedor, por sua conta e 
risco, na Prefeitura Municipal, na Rua Leopoldo Hinterholz, 710, neste Município, no 
horário comercial.  
 

 

 


